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"Dispõe sobre plano de preservação do meio 

ambiente e combate a poluição consistente 

em incentivo à transferência voluntária de 

servidores públicos do Município de São 

Paulo a fim de exercerem seus cargos em 

unidades administrativas próximas as suas 

residências e dá outras providências". 

pe, 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído plano de preservação do meio ambiente e combate a poluição 

consistente em incentivo à transferência voluntária de servidores públicos do Município de 

São Paulo, visando o exercício de seus cargos em unidades administrativas próximas as 

suas residências. 

Art. 20  Para efeitos de aplicação desta Lei conceitua-se: 

I - transferência voluntária: é a lotação, por vontade do seniidOrt -e-rriCargo públa toristante 
■ 	 .4 	c!  

dos artigos 25 e 26 da Lei Municipal n° 8989 de 29 de outubro de 1.979; 

II — incentivo: ampla divulgação acerca da transferência voluntária; 
• 

ECO J'PL. 	Ç-1161.iÇAÇÃO 

prOCUr" %as' 	SaUlfiga...  • 

III •'" unidades administrativas: qualquer unidade afeta ao Serviço.Púb 

Parágrafo único. Somente o servidor, em ato próprio out mediante 

poderá requerer, por escrito, a transferência pretendida. 

Si 
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SÃO PAULO 
Art. 3° A transferência voluntária do servidor será condicionada a critérios de conveniência e 

oportunidade, bem como deverá restar comprovado que a nova unidade administrativa se 

localiza mais próxima à residência do servidor do que o atual local de trabalho. 

Parágrafo único. Não poderão requerer transferência voluntária os servidores que sejam 

ocupantes de cargos ou exerçam funções privativas de determinada unidade administrativa. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 

contar de sua publicação. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 

ÉLIO M UEL 

Vere 
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JUSTIFICATIVA 

Trata-se de iniciativa que tem por finalidade a preservação do meio ambiente e o combate a 

poluição consistente em diminuir os deslocamentos desnecessários na Cidade de São 

Paulo, em contraposição com os enormes engarrafamentos e demais consequências, que 

tanto contribuem para a poluição. 

Assim, a presente iniciativa pretende gerar incentivo à transferência voluntária, sendo esta 

um benefício já previsto em Lei Municipal, mas pouco utilizado para a finalidade de diminuir 

a poluição e preservar o meio ambiente. 

Com efeito, o servidor sendo amplamente informado acerca desta opção, com certeza irá 

procurar a compatibilidade em exercer seu cargo nas unidades administrativas mais perto 

de seu local de residência, diminuindo sobremaneira os deslocamentos na Cidade. 

Esta hipótese, representa a otimização dos recursos públicos, em se tratando de Município 

com o tamanho de megalópole, e que justamente por tal possui unidades administrativas em 

todas as regiões, possibilitará a efetivação das transferências em número consistente capaz 

de produzir efeitos à diminuição da poluição. 

Assim a presente iniciativa vai ao encontro do pensamento da opinião pública que valoriza 

medidas que inibam o trânsito, e neste sentido sejam capazes de minorar a poluição, 

ademais esta medida possivelmente resvalará na melhoria do transporte coletivo. 

Ainda é imperioso afirmar que se trata de matéria de competência Municipal, conforme 

expressamente definido no inciso VI, do Art. 30 da Constituição da República, combinado 

com Art. 13, II da LOMSP. 

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual esta revestida, solicito o 

apoio dos nobres pares na aprovação desta importante questão. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0618/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição Federal - cópia parcial: especialmente art. 37 e ss; 

- Lei Orgânica Municipal - cópia parcial: especialmente art. 89 e ss; 

1111 - Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o estatuto dos 
funcionários públicos do Município de São Paulo (cópia parcial: especialmente art. 25); 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho, de 2009,que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo, especialmente seu artigo 18 e seguintes; 

- PL 1/12, que institui a Políticá MyniCipal'Oe: Inc4ntivo às Cidades Compactas, e dá 
outras providências.  

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima ,indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.  

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 25 de setembro de 2013. • 
Christianá SaMara Chebib 

L  Procuradora do Setor de Pesq. ,e Análise Prévia 
OAB/SP. 244.472 

Marce la Fal o iaPáglia 
Procuradora Supervisora do tor de pesq. e Análise Prévia 

I  ' 	OAB/SP 111.393  ; 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

	

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fratema, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
intemacional, com a solução pacífica das contrmársias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TtruLo 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 °  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

010 	V -o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2°  São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3 °  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III -erradicara  pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4°  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relaçóesintemacionais pelos seguintes prindpios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 
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Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 
Maria Jo 	ira 

Técnico Admin r lo-Pc 10.940 

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do 
Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário; 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

. 	 . 	 — 

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e 
no caso de recusa à execução de lei federal. (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n°45. de 2004) 

exceaytterde-+effedeterk (Revogado Dela Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 

§ 1 °  - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o 
interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2° - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo 
prazo de vinte e quatro horas. 

§ 30  - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia 
Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4° - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afagadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redacão dada  
pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos 

*I: acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
missão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos prorrogável uma vez, por igual período; 

1V-durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
titulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - 

V - asfunções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento;(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII- 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redacão dada pela Emenda Constitucional  
n° 19. de 1998) 

VIII -a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para aspemos portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

X - 
sempre-ntrmesma r date; 
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X -a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 
índices; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) (Regulamento) 
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XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios o subsidio do Prefeito, e nos Egados e no Distrito Federal, o 
subsídio mensal do Govemador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Egaduais e Digritals no âmbito do Poder 
Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal de Judiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41,  
19.12.2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
*Executivo; 

e-ekspeskr ger int4se-enterége etter art759r§-4"; 

ele-eleit-eiti~e-prerfesserr 
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XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis ressalvado o dispodo nos incisos XI e 

ioXIV dede artigo e nos arts. 39, § 4°, 150,11, 153,111, e 153, § 2°, I; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos exceto, quando houver compatibilidade de horários observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redacão dada Pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

a) a de dois cargos de professor, (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°19. de 19981 

e)-e-ge-eleiceergee-priaefiveeder médica; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativosde profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (Redacão dada pela Emenda 
Constitucional n°34. de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia miga, suas subsidiárias, e sociedades controladas direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redacão dada Dela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores adminigrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a ingituição de empresa pública, de sociedade de 
economia miga e de fundação, cabendo à lei complementar, nede último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 
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de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusula2cla ceRg e 4am obrigaçõe 
pagamento, mentidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigáfielassteggulaiifigaçãe té 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento) Técnico AdmInlatrativo-R F 10.940 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Didrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadadros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

§ 1° -A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

§ 2° -A não observância do dispodo nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na adminidração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e intema, da qualidade dos serviços (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

II - o aces3o dos usuários a regidros administrativos e a informações sobre atos de govemo, observado o dispodo no art. 5°, X e XXXIII; 
(Incluído pela Emenda Conditucional n° 19. de 1998) 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na adminidração pública. 
ellncluído pela Emenda Conditucional n° 19, de 1998) 

§ 40  - Os atos de improbidade adminidrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° -A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6°  - As pes3oasjurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 70  A lei disporá sobre os requisitos e as redrições ao ocupante de cargo ou emprego da adminidração direta e indireta que 
possibilite o aces3o a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da adminidração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus adminidradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - o prazo de duração do contrato; (Incluído pela Emenda Conditucional n° 19. de 1998) 

II - oscontroles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 19. de 1998) 

111 _ a remuneração do pes3oal. fIncluído pela Emenda Conditucional n°19. de 1998) 

§ 90  O dispodo no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Edados, do Didrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de cudeio em geral. 
(Incluído Dela Emenda Conditucional n° 19. de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Condituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(lncluído pela Emenda Conditucional n°20. de 1998) Vide  
Emenda Conditucional n°20. de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput dede artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previas em lei. (Incluído pela Emenda Conditucional n°47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do dispodo no inciso XI do caput dede artigo, fica facultado aos Edados e ao Didrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Judiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Minidros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto nede parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Didritais e dos Vereadores. 'Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

se ' 
	 Art. 38. 

Art. 38. Ao servidor público da adminidração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintes disposições:(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou didrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

II - invedido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 
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IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de MfiVõosârs~nt d para - thbedts 

efeitos legais, exceto para promoção por meredmento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 

Seção II 
Me. .1. 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN n° 2.135-4) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por seividores designados pelos respectivos Poderes. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Vide  
ADIN n° 2.135-4) 

§ 10 - A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. (Reoulamento) 

§ 2° - Aplica-se a esses servidores o disposto no art. 7 0, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e )(XX. 

Ill componentes § 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais  do sistema remuneratório observará: (Redacão dada pela  
Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998) 

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão molas de govemo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 3° Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7 0 , IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e )OX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 4° O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. (Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 5° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor nemuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19,  
de 1998 

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos. (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes 
da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive 
sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 8° A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4°. (Incluído pela Emenda  

Constitucional n° 19. de 1998) 
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Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Edados, do Didrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e s3lidário, mediante contribuição do respectivo ente 
público, dosservidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o dispodo 
nede artigo. (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata ede artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a 
partir dos valores fixados na forma dos §§ 3 0  e 17: (Redacão dada Dela Emenda Conditucional n°41. 19.12.2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em 
serviço, molédia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° • 41 19.12.2003) 

II - compuls3riamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; (Redacão dada pela 
Emenda Conditucional n° 20, de 1998) 

III -voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se 
mulher; (Redacão dada pela Emenda Conditucional n°20, de 1998) Vide Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. (Redacão dada pela Emenda Conditucional n° 20. de 1998) 

§ 2° - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Redacão dada pela 
Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

• 11.• 	•-k!i•-•111 • 	• 

Oenstitucional 	n° 20. de 15112/30) 

§ 3° Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas 
como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam ede artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redacão  

*dada Dela Emenda Conditucional n°41. 19.12.2003) 

§ 40  É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que 
trata ede artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os asam de servidores (Redação dada Dela Emenda  
Conditucional n° 47. de 2005) 

I portadores de deficiência; fIncluído pela Emenda Conditucional n°47. de 2005) 

II que exerçam atividades de risco; (Incluído Dela Emenda Conditucional n°47. de 2005) 

III cujas atividades sejam exercidas s3b condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. (Incluído pela Emenda 
a' Conditucional n° 47. de 2005) 

§ 5° - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao dispodo no § 1°, III, "a", para 
o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magidério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 15/12/98) 

§ 60 - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma deda Condituição, é vedada a percepção de mais 
de uma aposentadoria à conta do regime de previdência prevido nede artigo. (Redacão dada Dela Emenda Conditucional n° 20, de  
15/12/98) 
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41, 19.12.2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 
Óbito; ou (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela 
excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 8° É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 9° - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço 
correspondente para efeito de disponibilidade. (Incluído pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 20. de 15/12/98) (Vide Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação 
de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 
montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20. de 15/12/98) 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que 
couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 15112/98) 

§ 13- Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de 
outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-a o regime geral de previdência social. (Incluído Dela Emenda Constitudonal n°  
20. de 15/12/98) 

§ 14 -A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de previdência complementar para os seus 
respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime 
de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
bservado o disposto no art. 202 e seus parágrafos no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de 

natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 
(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003) 

§ 16 -Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado 
no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados na 
forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivo& (Incluído Dela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1°, III, 
a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1°, II. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 20. Fica vedada a exigência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de 
mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3°, X. (Incluído pela Emenda  

Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que 
superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta 
Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. (Incluído pela Emenda Constitucional n°47. de 

2005) 
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Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público. (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 10 0 servidor público estável a5 perderá o cargo: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa' (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 
1998) 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 2° Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. tRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 3° Extinto o cargo ou declarada a ara desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional 
ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 4° Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para 

• sea finalidade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

  

Seção III 

  

     

DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 

pele 	Emenda CenÊltucienel n°3. de 1003) 

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e 
disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Tenitórios (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 

t;x-.!Jflr.t.a.f.I.J. et4uedatnatám-1.,[..,,1e1 . 11■ ••1,111,111(.1••• ■•■ Il:  

§ 10 Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Tenitórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do 
art. 14, § 8°; do art. 40, § 9°; e do art. 142, §§ 2° e 3°, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3°, inciso X, 
sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 15/12/98) 
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Art. 84 - Todo órgão ou entidade municipal prestará aos 
interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidade, 
as informações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos 
referidos na Constituição da República. 

Parágrafo único - Independerá do pagamento de taxa o 
exercício do direito de petição em defesa de direitos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões 
junto a repartições públicas para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 

Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, 
serviços e campanhas da administração pública direta, indireta, 
fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal, 
independente da fonte financiadora, deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
propaganda partidária, promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A criação, transformação, fusão, cisão, 
incorporação, privatização ou extinção das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a alienação das ações das 
empresas nas quais o Município tenha participação depende de 
prévia aprovação, por maioria absoluta, da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do Município tem caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente, 
a representação judicial do Município a inscrição e a cobrança 
judicial e extra-judicial da dívida ativa e o processamento dos 
procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, sem 
prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza de 
suas funções. 

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria Geral 
do Município disciplinará sua competência, dos órgãos que a 
compõe e, em especial, do órgão colegiado de Procuradores e 
definirá os requisitos e a forma de designação do Procurador 
Geral. 

Art. 88 - O Município poderá, mediante lei, manter Guarda 
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos 
bens, serviços e instalações municipais. 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - É função do Município prestar um serviço público 
eficiente e eficaz, com servidores justamente remunerados e 
profissionalmente valorizados. 

e 
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10 - Para fins de preservação da probidade pública e 
moralidade administrativa, é vedada a nomeação ou admissão de 
pessoas que incidam nas hipóteses de inelegibilidade, previstas 
na legislação federal. 

2° - Os servidores ocupantes de cargos em comissão 
deverão comprovar, por ocasião da nomeação, que estão em 
condições de exercício do cargo, nos termos do § 1°, bem como 
ratificar esta condição, anualmente, até 31 de janeiro. 

(Acrescentados pela Emenda 35/12) 

Art. 90 - A administração pública municipal, na elaboração 
de sua política de recursos humanos, atenderá ao princípio da 
valorização do servidor público, investindo na sua capacitação, 
no seu aprimoramento e atualização profissional, preparando-o 
para seu melhor desempenho e sua evolução funcional. 

Art. 91 - A lei fixará o limite máximo e a relação entre a 
maior e menor remuneração dos servidores públicos municipais, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição da 
República. 

Art. 92 - A remuneração dos servidores públicos será 
estabelecida com vistas a garantir o atendimento de suas 
necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social e 
obedecerá aos seguintes critérios: 

I - piso salarial definido em comum acordo entre a 
administração e a representação sindical dos servidores 
municipais; 

II - será assegurada a proteção da remuneração, a qualquer 
título, dos servidores públicos contra os efeitos 
inflacionários, inclusive com a correção monetária dos 
pagamentos em atraso; 

III - os vencimentos dos servidores públicos municipais, 
ativos, inativos ou aposentados são irredutíveis; 

IV - o reajuste geral da remuneração dos servidores far-
se-á sempre na mesma data, sem distinção de índices entre a 
administração direta, autárquica e fundacional. 

Art. 93 - É garantido ao servidor público municipal o 
direito à livre associação sindical, nos termos do art. 8° da 
Constituição da República. 

Parágrafo único - Às entidades de caráter sindical, que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, será assegurado 
desconto em folha de pagamento das contribuições dos 
associados, aprovadas em assembléia geral. 

Art. 94 - As vantagens de qualquer natureza só poderão ser 
instituídas por lei e quando atendam efetivamente ao interesse 
e às exigências do serviço público. 

Art. 95 - Será concedida aos servidores municipais, na 
forma da lei, gratificação de distância pelo exercício de cargo 
ou função em unidades de trabalho consideradas de difícil 
acesso. 

• ' 
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Art. 96 - Os servidores e empregados da administração 
pública municipal direta, indireta e fundacional terão plano de 
carreira. 

Parágrafo único - Aplica-se aos servidores ocupantes de 
cargo público da administração direta, das autarquias e das 
fundações o disposto no artigo 7°, incisos IV, VII, VIII, IX, 
X, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII, XXV, 
XXVI, XXVII, XXVIII, XXX e XXXI, relativos aos direitos 
sociais, bem como o disposto nos artigos 40 e 41, todos da 
Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 97 - Ao servidor público municipal é assegurado o 
percebimento do adicional por tempo de serviço público, 
concedido por qüinqüênio, bem como a sexta-parte dos 
vencimentos integrais, concedida aos vinte anos de efetivo 
exercício no serviço público, que se incorporarão aos 
vencimentos para todos os efeitos, não sendo computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores sob 
o mesmo título ou idêntico fundamento. 

Art. 98 - Ficam asseguradas à servidora e à empregada 
gestante, sem prejuízos de vencimentos e demais vantagens do 
cargo ou emprego: 

I - mudança de função, pelo tempo necessário, por 
recomendação médica; 

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário 
para realização de, no mínimo, seis consultas medicas e demais 
exames complementares. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 99 - Ficam assegurados o ingresso e o acesso das 
pessoas com deficiência na forma da lei, aos cargos, empregos e 
funções administrativas da administração direta e indireta do 
Município, garantindo-se as adaptações necessárias para sua 
participação nos concursos públicos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 100 - Os servidores e empregados da administração 
direta e indireta que incorrerem na prática do racismo ou de 
qualquer outro tipo de discriminação atentatória aos direitos e 
liberdades fundamentais, serão punidos na forma da lei, podendo 
ser demitidos a bem do serviço público, sem prejuízo de outras 
penalidades a que estiverem sujeitos. 

Art. 101 - O pedido de aposentadoria voluntária bem como 
as pendências respectivas deverão ser apreciados no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias após o seu protocolamento, na 
forma da lei. 

Art. 102 - Cabe ao Município assegurar uma estrutura 
previdenciária e de assistência médico-hospitalar que viabilize 
os princípios previstos na Constituição da República, 
garantindo a participação dos segurados na sua gestão. 
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Parágrafo único - A direção e o gerenciamento dos recursos 
destinados a assegurar os direitos relativos à previdência do 
servidor serão exercidos por órgãos colegiados que terão sua 
composição, organização e competência fixadas em lei, garantida 
a participação dos servidores municipais, eleitos pelos 
segurados. 

Art. 103 - Os recursos provenientes dos descontos 
compulsórios dos servidores públicos municipais, bem como a 
contrapartida do Município, destinados à formação de fundo 
próprio de previdência, deverão ser postos, mensalmente, à 
disposição da entidade municipal`responsável pela prestação do 
benefício, na forma que a lei dispuser. 

Art. 104 - É vedado ao Município de São Paulo proceder ao 
pagamento de mais de um benefício da previdência social, a 
título de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funções 
públicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de 
acumulação permitida na Constituição da República. 

Art. 105 - É vedada ao Município de São Paulo a criação ou 
manutenção, com recursos públicos de carteiras especiais de 
previdência social para ocupantes de cargos eletivos. 

Parágrafo único - Os vereadores poderão se vincular à 
previdência municipal, observadas as normas aplicáveis aos 
servidores públicos e o disposto no art. 202 da Constituição da 
República. 

Art. 106 - É vedada a estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória. 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de servidores 
serão realizados por entidades dissociadas da administração e, 
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 
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II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 1 °  - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2 °  - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 10 - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construidos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 

• 
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Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas'por lei. 

Faço saber que á Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.0 —Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.0 — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

•
Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 

idêntica referência de vencimento. 

Art. 5.0 — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.0 — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, ctrios cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.o — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único —É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão refe rências numéricas ou 
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus. 

§ 1.0 — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência. 

§ 3.0 — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen- 
tos. 

TÍTULO II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 

CAP1TULO 1 
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por: 

I — Nomeação; 

II — Transposição; 

III — Acesso; 
. • • 

IV — Transferência; 

V — Reintegração; 

VI — Readmissão 

VII — Reversão; 

VIII — Aproveitamento. 
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funcionário, a fim de que o mesmo possa apresentar sua defesa, no prazcnerfico Administrat I 0. Q F 10.940 (cinco) dias. 

§ 2.o — A representação prevista neste artigo deverá ser formalizada pelo 
menos 4 (quatro) meses antes do término do período fixado no artigo 17. 

SEÇÃO V 

Da posse 

Art. 20— Posse é o ato pelo qual a pessoa é investida em cargo público. 

Parágrafo único — Não haverá posse nos casos de reintegração. 

Art. 21 — A posse verificar-se-á mediante a assinatura, pela autoridade 
competente e pelo funcionário, do termo pelo qual este se compromete a 
observar fielmente os deveres e atribuições do cargo, bem como as exigências 
deste Estatuto. 

§ l.o — Na ocasião da posse, o funcionário declarará se exerce ou não 
outro cargo ou função pública remunerada, inclusive emprego em autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista. 

§ 2.o — A lei especificará os casos em que, no ato da posse, será exigida 
também declaração de bens. 

Art. 22 — São competentes para dar posse: 

1—o Prefeito, aos Secretários Municipais e autoridades a estes equipara- 
das; 

II — o responsável pelo órgão do pessoal, nos demais casos. 

Parágrafo único— A autoridade que der posse deverá verificar, sob pena 
de responsabilidade, se foram satisfeitas as condições legais para a investidura 
no cargo. 

Art. 23 — A posse deverá se verificar no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação oficial do ato de provimento. 

§ 1.o — O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado por igual 
período, a juizo da autoridade competente para dar posse. 

§ 2.o — O termo inicial do prazo para posse de funcionário em férias ou 
licença, exceto no caso de licença para tratar de interesses particulares, será o 
da data em que voltar ao serviço. 

Art. 24 — Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento 
será tornado sem efeito. 

SEÇÃO VI 

Da Transferência 

Art. 25 — Transferência é a passagem do funcionário de um para outro 
cargo da mesma denominação, de órgão de lotação diferente. 

Parágrafo único — As transferências serão feitas a pedido do funcionário 
ou "ex officio", atendida sempre a conveniência do serviço. 

Art. 26— A transferência por permuta será procedida a pedido escrito dos 
interessados e com observância da conveniência do serviço. 

SEÇÃO VII 

Da Reintegração 

Art. 27— A reintegração é o reingresso do funcionário no serviço público, 
em virtude de decisão judicial transitada em julgado. 

Art. 28 — A reintegração será feita no cargo anteriormente ocupado. 

§ 1.o — Se o cargo anteriormente ocupado houver sido transformado, a 
reintegração se dará no cargo resultante; se houver sido extinto, em cargo de 
vencimento e habilitação profissional equivalentes. 

§ 2.o —Não sendo possível a reintegração na forma prescrita neste artigo, 
será o funcionário posto em disponibilidade com vencimentos proporcionais 
ao tempo de serviço. 

Art . 29 —O funcionário que estiver ocupando o cargo objeto da reintegra-
ção será exonerado, ou se ocupava outro cargo, a este reconduzido, sem 
direito a indenização. 

Art. 30— Transitada em julgado a sentença que determinar a reintegra-
ção, o respectivo título deverá ser expedido no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. 
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LEI N* 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste ser-viços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 20. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a 'extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energetica mente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 • A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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TÍTULO III 

META 

Art. 5 0 • Para a consecução do objetivo da política ora Instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 6 0 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolses de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilldade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes Industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 • Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e Implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenclamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 





sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 4o. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo principio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estimulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TITULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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§ 10 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emiss8es antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de Informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei especifica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Património Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legitimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilldade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

TITULO VI 

ARTICULAÇÃO INS1UUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TITULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolses de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei especifica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 



Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-00001/2012 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Institui a Política Municipal de Incentivo as Cidades Compactas com benefícios 
fiscais, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica instituída a Política Municipal de Incentivo as Cidades Compactas com a 
concessão de incentivo fiscal às pessoas jurídicas de direito privado, domiciliadas 
no Município na qualidade de empregadores, que possuam em seu quadro funcional 
no mínimo. 30% (trinta por cento) de empregados cujas residências distam até 5 
km do local de trabalho. 
Parágrafo único. A concessão do incentivo fiscal disposto neste artigo refere-se ao 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN. 
Art. 20  A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do 
interessado, instruído com documentos comprobatórios, para fins de emissão de 
Certificado de Enquadramento. 
Parágrafo Único. O Certificado de Enquadramento terá validade de um ano,,contado ,,. 	• 	. 	 • 
da data de sua expedição. 
Art. 3 0  O valor a ser utilizado como incentivo não poderá resultar em alíquota 
inferior a 2% (dois por cento). 
Art. 40  A imprópria utilização, por parte dos empregadores, do privilégio advindo 
desta lei, mediante fraude, dolo ou improbidade, acarretará aos infratores cobrança 
do dobro do valor do incentivo fiscal formalmente solicitado, acrescido das 
penalidades legais estabelecidas em legislação própria. 
Art. 50  O incentivo fiscal concedido nos termos desta lei não exonera o beneficiário 
do cumprimento das obrigações acessórias a que está sujeito. 
Art. 6 0  Não se aplica o incentivo fiscal Instituído por esta lei a débitos ou dívidas 
anteriores. 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas oriundas da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, devendo as previsões 
futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Salas das Sessões, Às Comissões competentes." 

s. 



cln 	
Juztlça e 

, 	
5'4 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Le i laço Participarya f  ov  
E 	o  /3 às (oh 

RF 

br e Vereador /A Nobre Verczdore 

r_. 

Oba. O pra p:ara 	
de 8 das, tet7710-à do 3* doar-1lQo 63 do R.I. 

RECEBIDO I,A PROCURADORIA, nA (WRA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR )0 PROC.:ES:A L GSíA1JO 

EM atiL.4521i 	Á45--r-L5.21 
POR 

•lAi.DA: Dê° ÀS: 	 ASci.: 

   

  

     

. 	 'CE SÃO PAULO 
• • 

09 I jo /020_13 	6-6 h 

Segue íuntac. __.5 „. 	gtasta tvNts 

Documento 

Rubrcado iii 	sob folha

'' 

 NA 
Em `N\%/ \O / \'' 

)t, 



Folha nt....._(11 do proc.. re_47.64..:"7„ aul, 
Jo.rrenCienaorp1„0,11713, :sterwhit7svisr 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

16- PAR 	 p10618-13 

16- 02367/2013 
PARECER N 	 ; COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA bUt31-Ct O PROJETO DE LEI N° 0618/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre 
o plano de preservação do meio ambiente e combate a poluição consistente em incentivo à 
transferência voluntária de servidores públicos do Município de São Paulo a fim de 
exercerem seus cargos em unidades administrativas próximas as suas residências. 

Segundo a justificativa, a propositura tem por finalidade a preservação do meio ambiente e o 
• combate à poluição consistente em diminuir os deslocamentos desnecessários na Cidade 

de São Paulo, em contraposição com os enormes engarrafamentos e demais 
consequências, que tanto contribuem para a poluição. 

O projeto merece seguir em tramitação. 

Os objetivos visados pela propositura, notadamente no tocante à melhora das condições 
ambientais, estão em sintonia com as disposições contidas na Constituição Federal e na Lei 
Orgânica do Município, no sentido de competir ao Poder Público defender e preservar o 
meio ambiente. 

Sob o aspecto formal, o projeto insere-se na competência legislativa desta Casa, pois se 
relaciona com o interesse local e a proteção do meio ambiente, todos aspectos sobre os 
quais pode incidir a legislação municipal, consoante previsto nos artigos 23, VI; e 30, I e II 
da Constituição Federal e nos artigos 13, I; e 180 e 181 da Lei Orgânica do Município. 

No mérito, importa frisar que o projeto está em sintonia com o ordenamento jurídico. 

De acordo com o art. 225 da Constituição Federal, é dever do Poder Público e da 
coletividade defender o meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

Art. 70. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 
difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e,futuras gerações; 

O Plano Diretor Estratégico também embasa o disposto na propositura em diversos artigos, 
destacando a redução dos deslocamentos dos cidadãos entre a habitação e o trabalho 
como medida de grande relevância na busca por uma cidade mais sustentável: 

Art. 90  — É objetivo da Política Urbana ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da Cidade e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e 
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diversificado de seu território, de forma a assegurar o bem-estar equânime de 
seus habitantes mediante: 

IV - a redução dos deslocamentos entre a habitação e o trabalho, o abastecimento, a 
educação e o lazer; 

Art. 76 - São objetivos da Política de Urbanização e Uso do Solo: 
I - evitar a segregação de usos promovendo a diversificação e mescla gem de usos 
compatíveis de modo a reduzir os deslocamentos da p,opyilpçfig u ,eequilibtar ba 
distribuição da oferta de emprego e trabalho na Cidade; 

Art. 145 — Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tecido 
urbano, na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência‘t 1;" 
harmoniosa com a habitação, garantindo o atendimento das necessidades de 
consumo da população moradora, bem como contribuindo para maior oferta de 
empregos próximos ao local de moradia. 	 . 	 r • , 	 -42" 
Parágrafo único — A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos .Regionais e demais 
leis que integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as. condições de 
instalação do comércio, serviços e indústria compatíveis com o uso habitacional. 

Tendo em vista que o presente projeto de lei veicula matéria de política municipal do meio 
ambiente, durante sua tramitação deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, conforme determina o art. 41, VIII, da Lei Orgânica dq unicípio. ' " - • 

Para sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, consoante disposto no art. 40, § 3 0, III e XII da Lei Orgânica do 
Município. • , 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 36a audiência pública de 2013. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, diariamente, 
desde o dia 6 de dezembro de 2013. Foi publicada na Folha de S. Paulo no dia 9 de dezembro de 2013 
e no Diário de S. Paulo no dia 10 de dezembro de 2013. 
Passemos aos itens da pauta. 
PL 484113, do Vereador Calvo. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 519/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 562/13, do Vereador Conte Lopes. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 566/13, da Vereadora Juliana Cardoso. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 572/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 577/13, da Vereadora Edir Sales. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 583/13, do Vereador Jair Tatto. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 584113, dos Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. Há alguém inscrito? Não. 

O 	Projeto lido. 
Vamos deixar o item nove para depois, pois o Vereador Nabil Bonduki já deve estar chegando. 
O próximo é o PL 618/13, do Vereador Aurélio Miguel. Vou deixar este PL para depois porque a ementa 
está um pouco difícil de compreender. 
O 11 0  item da pauta é o PL 667/13, da Vereadora Noemi Nonato. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 12° item da pauta é o PL 674/13, do Vereador Mario Covas Neto. Há alguém inscrito? Não. Projeto 
lido, mas depois vamos pedir mais explicações para saber do que se trata. 
O 13° item da pauta é o PL 693/13, do Vereador Calvo. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 14° item da pauta é o PL 730/13, do Vereador Floriano Pesaro. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
Projetos agora em 2a audiência pública. 
É o .15° item da pauta, PL 576/13, do Vereador Floriano Pesaro. O 16° item é o PL 578/13, dos 
Vereadores Goulart e Arselino Tatto. 
Está inscrito para falar sobre este projeto o Sr. Reinaldo Taconi. 
O SR. REINALDO TACONI - Bom dia, senhores. Eu vim aqui para fazer a defesa desse projeto e dizer 
que a legislação pertinente à construção de postos de gasolina, obedecendo à legislação federal, 
estadual e municipal, é uma das mais perfeitas que existe no mundo. 
Inexplicavelmente, essa legislação, em dezembro de 2004, sofre por esta Casa um projeto que fez uma 
alteração e deixou na cidade de São Paulo aproximadamente dois mil postos de gasolina funcionando 
irregularmente. Com  base nisso, apresentamos, recentemente, um projeto que versa sobre a inexplicável 
distância de 20 metros da bomba para qualquer outra edificação comercial. Isso realmente é um absurdo 
porque a própria legislação no que tange a construção e ao Código de Obras e todos os aspectos de 
segurança já elencados pela própria CETESB faz essa determinação de acordo com a área, com o 
zoneamento e com o próprio Código de Obras. 
Então, é inexplicável querer banir tudo isso e querer deixar tão distante, da forma como deixaram. 
Um outro aspecto também que nos traz preocupação é que a legislação diz aquilo que pode ser 
construído para trabalhar em conjunto como posto de gasolina. Então, ela fala que pode banca de jornal, 
mas não pode farmácia. Pode uma livraria, mas não pode um armarinho. E o nosso projeto diz 
exatamente o contrário. Nós não vamos dizer o que pode, vamos dizer aquilo que não pode, as 
atividades que não são pertinentes à venda de combustível. O nosso projeto diz aquilo que não pode. 
Então, você não pode, obviamente, construir uma escola. Você não pode, obviamente, comercializar 
fogos de artifícios, assim como outras atividades que são nocivas àquele tipo de atividade. 
Então, é um projeto bastante coerente, que ajustaria, acertaria todas essas situações. E ele acaba até 
sendo conflitante com um projeto que também está nesta audiência, acho que o de número 8, que 
também não disciplina o uso misto. E nós estamos disciplinando o uso misto. 
Por isso, acho muito importante fazer esse acerto para tornar regular na Cidade esses quase dois mil 
postos que se encontram na irregularidade. É só isso e muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado pela explicação. 
Vamos ao projeto seguinte. Item 17°, PL 63112013, do Vereador George Flato, PMDB. Dispõe sobre os 
serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do 
município de São Paulo e adota outras providências. 
Não há inscritos. Está lido o projeto. 
Item 18°, PL 647/2013, do Vereador Floriano Pesaro, PSDB. Declara de utilidade pública para fins de 
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desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco Morato, Ministro Manfredo 
Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como Chácara do Jockey, no bairro de Vila 
Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Só voltando ao item 10, que era do Vereador Aurélio Miguel. Ele considera que o funcionário, podendo 
pedir transferência para local perto de sua moradia, evita deslocamento. Portanto, evita poluição do meio 
ambiente. Esta é a justificativa. Só para sabermos. O projeto foi lido. 
No caso do item 12, do Vereador Mario Covas, é aquela coisa do inciso II, etc, etc. O Vereador tem 
como objetivo desconsiderar as mensagens indicativas de empresas públicas, sociedades de economia 
mista, autarquias e funções públicas como anúncios, ou seja, não considerar isso como anúncios para 
fins da Lei Cidade Limpa. Esta é a justificativa do projeto, que foi lido. 
Vamos ao PL 591, item 9 da pauta. 59112013, do Vereador Nabil Bonduki, do PT. Dispõe sobre a 
inserção das cooperativas e associações de catadores de coleta seletiva no sistema de limpeza urbana 
no município de São Paulo. Autoriza a remuneração das cooperativas e associações de catadores pela 
prestação de serviço. Cria o conselho gestor da coleta seletiva e dá outras providências. 
Algum inscrito? Sra. Rocela, por favor. 
A SRA. ROCELA -Bom dia a todos. Gostaria de colocar os principais pontos referentes a esse projeto 
de lei. Esse projeto regulamenta a inserção das cooperativas e associações de catadores no sistema de 
limpeza urbana do município. Ao fazer isso, ele permite que seja garantida a remuneração desses 
trabalhadores, gerando trabalho e renda para essas associações que trabalham com resíduos sólidos 
recicláveis que estejam organizados em cooperativas e associações. 
Isso também faz com que se organize um conselho gestor da coleta seletiva, que tem um caráter 
deliberativo e fará parte também desse sistema que está sendo implantado hoje na Prefeitura de coleta 
seletiva e de sistema de resíduos sólidos. 
Na verdade, esse projeto de lei tem uma origem já relativamente antiga. Desde 2007 houve todo um 
trabalho do Movimento Nacional de Catadores com o hoje Deputado Federal Paulo Teixeira e depois 
assumido pelos então Vereadores Chico Macena e Beto Custódio. S.Exas. começaram a organizar e a 
discutir esse projeto de lei. De lá para cá, muita coisa mudou, e é importante colocar isto: na agenda da 
sustentabilidade urbana, a implantação da política nacional de resíduos sólidos, que foi aprovada em 
2010, se tornou uma prioridade nacional, e, dentro dessa questão, acabar com os lixões até 2014, 
implantar a coleta seletiva são questões absolutamente na ordem do dia de todas as cidades. 
Então, esse projeto de lei se insere nessa lógica, trazendo para o sistema as cooperativas de catadores 
que hoje estão fora dessa lógica do sistema de coleta seletiva e da política de resíduos sólidos no 
município. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. 
Tem :a palavra o Vereador Beto Custódio. 
O SR. BETO CUSTÓDIO - Sr. Presidente, inicialmente gostaria de cumprimentar por esta audiência 
pública V.Exa. e também o Vereador Netinho. E, logicamente, o autor que hoje apresenta esse projeto 
de lei, que, no nosso entendimento, é de uma felicidade muito grande para a cidade de São Paulo, até 
por conta dos últimos acontecimentos mundiais, das logísticas discutidas nas conferências Municipal, 
Estadual e Nacional e, logicamente, traz para nós um momento de reflexão por conta da nova 
metodologia. O mundo, o Brasil, a Cidade de São Paulo não suportam mais esse estilo de recolher os 
lixos domiciliares, os materiais recicláveis para simplesmente amontar nos lixões, nos transbordos ou no 
que valha. 
Nesse sentido, quero parabenizar o Vereador Nabil Bonduki. Temos algumas pessoas de Amlurb que 
também têm contribuições, mas técnica e politicamente falando, não tenho dúvidas de que seria uma 
nova forma de reconhecer o qual é importante a participação das cooperativas, que sempre foram 
maltratadas, jogadas à margem a criação desse projeto de lei, por parte do Vereador Nabil Bonduki. E 
aproveito para pedir sensibilidade aos outros Srs. 54 Srs.Vereadores para que possamos criar essa 
possibilidade. E, mais que isso, criar também o conselho, que trabalhará a questão da coleta seletiva. É 
um conselho que irá contribuir não para o Governo, mas para a sociedade. 
Então, Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. Muito obrigado pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obrigado, Vereador Beto Custódio. Concordo plenamente 
com V.Exa.. Se realmente pensarmos, imaginarmos que ainda há, no ano de 2013, cidades do tamanho 
de São Paulo onde você coloca o saco de lixo na sua porta e o caminhão passa,pega e despeja tudo em 
um lugar não faz o menor sentido em um lugar mediamente civilizado. 
Até pela quantidade de lixo. No caso específico, o brasileiro tem um volume de descarte muito acima da 
média geral. 
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Portanto, só temos de parabenizar o projeto do Vereador Nabil Bonduki. Diria que começamos em 2007, 
se não me engano, justamente a reorganizar as cooperativas e a Secretaria de Serviços passou a 
colocar- à época eu estava lá -, caminhões para recolher produtos recicláveis, em vez das carroças. Ou 
seja, os cooperados trabalhariam ou nas cooperativas ou fidelizando clientes, arrumando mais clientes. 
Os caminhões passariam nesses clientes para pegar produtos e levar às cooperativas. E ligando as 
cooperativas diretamente às indústrias por meio de um convênio que fizemos com a Fiesp, eliminando 
intermediários entre cooperativas e indústrias. 
Isso funciona bem, considerando que o pessoal que faz a coleta de resíduos seletivos, os catadores 
atualmente conhecem o produto com que trabalham melhor do que qualquer um. Vi de perto o potencial 
que existe aí como uma atividade econômica importante na cidade de São Paulo. Basta organizar e tirar 
os aproveitadores do meio, assim como aqueles que querem ideologizar, politizar a discussão. O 
trabalho dos catadores pode ser uma atividade econômica fundamental na cidade de São Paulo. Uma 
atividade moderna, e essas pessoas devem ser tratadas como profissionais capacitados e qualificados. 
Chamo Paulo Gonçalves de Souza, da Amlurb, para também falar sobre o projeto. 
O SR. PAULO GONÇALVES DE SOUZA - Bom dia, Sr. Presidente, Mesa, participantes desta audiência 
pública. Venho ressaltar também a questão socioambiental da propositura reapresentada pelo nobre 
Vereador. 
Destaco também a importância que os vendedores que fizeram a primeira representação tiveram no 
sentido de buscar a sistematização e também a consolidação da luta dos catadores, que vêm, ao longo 
do tempo, tirando o sustento da questão do lixo reciclava' de forma ainda desorganizada. E agora, na 
medida em que também há necessidade de se cumprir a política nacional, esse projeto veio ao encontro 
dessas reivindicações. 
Essa é uma iniciativa bastante necessária para consolidar essa atividade no âmbito do município de São 
Paulo, porque também na questão da política de resíduos sólidos e da readequação do Plano de Gestão 
Integrada e de Resíduos, em que também a coleta seletiva no município está sendo elaborada, haverá 
condições não só de implantar mais cooperativas de catadores mas também atingir uma meta grande no 
sentido de diminuir a quantidade de resíduos que vai para os aterros sanitários. 
E a remuneração dos catadores de forma organizada, a partir de cooperativas, dará melhor 
sustentabilidade à família desses profissionais. 
Então, parabenizo a propositura no sentido de que ela seja aprovada da forma como foi colocada e 
venha, de fato, beneficiar os catadores de maneira geral. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. A opinião da Amlurb é sempre importante 
em um projeto como esse. 
Não havendo nada mais a tratar, gostaria de encerrar a 36a audiência pública da comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Agradeço muito a presença e a participação de todos. 
Boa tarde. 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia! Na qualidade de membro da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, na presidência da Audiência Pública. 

Declaro abertos os trabalhos da segunda audiência pública do ano de 2014. Informo que essa 

audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara — www.camara.sp.qov.br ,  links 

TV Câmara, Auditórios On-Line. Essa audiência foi publicada no Diário oficial da Cidade de 

São Paulo, nos dias 14, 25 e 26 de março. No Diário de São Paulo, no dia 25 de março e na 

Folha de São Paulo, no dia 26 de março de 2014. 

Passemos a pauta do dia. Peço ao Sr, Secretário que faça a leitura do item 10  da pauta. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 15/06, nobre Vereador Adilson Amadeu. 

o 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 267/13, nobre Vereador Jair Tatto. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 484/13, nobre Vereador Calvo. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 519/13, nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o senhor é corintiano? Quais são os sabores e 

condimentos da comida que será servida neste polo gastronômico que pretende se instalar no 

entorno do Estádio do Corinthians? Essa é a questão fundamental do debate. Se fosse, do 

Palmeiras, sabemos que seria culinária italiana, do Santos, frutos do mar. No entorno do 

Corinthians, qual a sugestão de gastronomia que iremos oferecer para o povo do mundo todo? 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Apesar, de que V.Exa. coloca que se fosse na arena 

Palmeiras, saberíamos que a gastronomia se referia a carne suína... 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Falei massa italiana. O senhor que está falando carne suína... 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A massa italiana, quero fazer essa observação da 

seguinte forma: não sei se é de conhecimento, o Corinthians foi fundado por italianos. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Um dos fundadores do Corinthians é o Bianque Polite, que veio 

no final do século, anterior,ao passado trazendo a família, que depois viria ser Police, se 

instalou primeiro em Salto, porque os pobres italianos foram para o interior trabalhar na 
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lavoura, quando construiu algum dinheiro vinha para a Capital e o Bom Retiro, você tinha m 

conjunto grande de hospedaria, dos humildes. Quem eram os humildes? Aqueles que não 

tinham como pagar coisa melhor e alugavam uma cama, e se dividiam naquilo que hoje é 

batizado de cortiço. Às vezes famílias inteiras. Então conheço a história da divisão dos italianos 

ricos, que fundaram o Palestra e dos italianos simples, que fundaram o Timão. A sabedoria da 

alimentação italiana vai acompanhar os Corintianos e aquela que não tem sabedoria, porque 

come carne suína vermelha vai continuar com os palmeirenses? 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É o critério. Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 562/13, nobre Vereador Conte Lopes. 

o 	O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 566/13, nobre Vereador Juliana Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. • 

O SR. SECRETÁRIO — PL 572/13, nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 577/13, nobre Vereador Edir Sales. 

o 	
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Paulo Silva, assessor da nobre 

Vereadora Edir Sales. 

O SR. PAULO SILVA — O PL 577/13, é uma das mais importantes iniciativas da nobre 

Vereadora Edir Sales, para a zona Leste, e região do São Lucas. O PL institui o Parque Verde 

do São Lucas situado no distrito de São Lucas, na Subprefeitura de Vila Prudente, entre a 

Avenida do Oratório, Rua General Iro Legue Cunha, Rua Ribeirópolis, Av. Secondino, Rua 

Antonio Rodrigues dos Ouros e Rua Carlos Sense. Esse parque é um pedido da população por 

mais área verde de lazer e entretenimento. Que também valorizará a área, e estamos 

preservando o Meio Ambiente. 

O PL 577/13, é o único que atende a legislação em vigor. Uma vez que tem por fundamento 

jurídico decretos do Executivo. Trata-se de uma área Trata-se de uma área decretada de 

utilidade publica pelo Prefeito Gilberto Kassab do PSD, no decreto 51097/09 e decreto 

52714/11, que concede 89.115 metros quadrados para implantação do parque verde. A nobre 

Vereadora Edir Sales, luta incansavelmente para essa implantação em todos os setores da 
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administração. Protocolou esse projeto de lei, envia ofícios e indicações ao prefeito. Já falou 

com o Secretário do Verde, sobre essa implantação, é realmente uma luta. A Vereadora tem 

abaixo assinado de toda população do São Lucas e da Avenida Oratório, com a reivindicação. 

Foi organizado, também, pela vereadora um ato denominado "abraço" pelo Parque verde do 

São Lucas. Ato simbólico ao redor do local e toda população esteve presente e o abraço pela 

implantação do parque verde foi realizado com sucesso. A nobre Vereadora Edir Sales, 

recentemente, em mais uma ação em favor do parque apresentou uma emenda ao Projeto de 

Lei do Plano Diretor junto ao relator da proposta, nobre Vereador Nabil Bonduki, para que 

mantivesse exclusivamente, nos mapas de áreas verdes da cidade, o local para essa 

o implantação em respeito aos decretos em vigor. E a proposta da nobre Vereadora foi aceita em 

reunião com o relator do Plano Diretor, que chegou a mostrar o novo mapa verde constando 

exclusivamente, essa área como área verde da cidade. É uma luta e a nobre Vereadora 

acredita com fé em Deus que o local será implantado o parque Verde de São Lucas. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a palavra do assessor da nobre Vereadora 

Edir Sales. Aberta a palavra. (Pausa) Não há mais ninguém para se manifestar. Encerrada a 

discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 583/13, nobre Vereador Jair Tatto. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. . 

O SR. SECRETÁRIO — PL 584/13, nobres Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 591/13, nobre Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 618/13, nobre Vereador Aurélio Miguel. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 654/13, nobre Vereador Natalini. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 
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manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 667/13, nobre Vereadora Noemi Nonato. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 674/13, nobre Vereador Mario Covas Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

O 	
Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 693/13, nobre Vereador Calvo. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 730/13, nobre Vereador Floriano Pesaro. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Nada mais havendo a ser tratado nesta Audiência Pública. Assim sendo damos por encerrada 

a presente audiência pública. 

Estão encerrados nossos trabalhos. 

o 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AN1131tN TE SOBRE O PROJETO DE LEI N°618/13 

_oh otimtimoo 
Trata-se do Projeto de Lei n° 618/13, de autoria do nobre Ve-reador AuréIio Miguel, 

que dispõe sobre plano de preservação do meio ambiente e -C-eiiiib"áfératj-fol-uição 
consistente em incentivo à transferência voluntária de servidores públicóã'Cio,Municípiode 
São Paulo a fim de exercerem seus cargos em unidades administrativas próximas as suas 
residências e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa apresentada, a propositura visa à preservação do 
meio ambiente e o combate à poluição consistente em diminuir os deslocamentos 
desnecessários na Cidade de São Paulo, mediante incentivo à transferência Voluntária de 
servidores, evitando assim os enormes engarrafamentos e demais consequências, que 
tanto contribuem para a poluição. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 
legalidade da propositura, por meio do Parecer 2367/2013. 

A mobilidade urbana é uma das questões mais recorrentes no debate sobre os 
grandes problemas que afetam as cidades, especialmente em função das condições 
precárias dos sistemas de transporte público e do crescente número de veículos em 
circulação. Nesse sentido, a proximidade entre o local de trabalho e a residência do 
trabalhador pode contribuir para diminuir o número de deslocamentos na cidade e, 
consequentemente, desafogar o trânsito e a lotação dos meios de transporte público, 
além de reduzir o nível de emissões de poluentes. 

Considerando, portanto, a relevância da iniciativa no que se refere à melhoria das 
condições ambientais da cidade, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em /0 ' O' /14 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

sÃO PAULO 
PL 618/13 PAR 

356/2015 
PARECER N° DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N°618/13 

O presente projeto de lei. de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, "dispõe 

sobre plano de preservação do meio ambiente e combate a poluição, consistente em incentivo à 

transferência voluntária de servidores públicos do Município de São Paulo a fim de exercerem 

seus cargos em unidades administrativas próximas às suas residências e dá outras providências." 

De acordo com a iniciativa ficará instituído o referido plano conceituando-se, para 

efeitos de aplicação da lei em que venha a se converter o presente projeto: 

I - transferência voluntária: é a lotação, por vontade do servidor, em cargo público 

constante dos artigos 25 e 26 da Lei Municipal n° 8989 de 29 de outubro de 1.979; 

II - incentivo: ampla divulgação acerca da transferência voluntária; 

III - unidades administrativas: qualquer unidade afeta ao Serviço Público Municipal. 

Parágrafo único. Somente o servidor, em ato próprio ou mediante procuração 

especifica poderá requerer, por escrito, a transferência pretendida. 

Dispõe que a transferência voluntária do servidor será condicionada a critérios de 

conveniência e oportunidade, bem como, deverá restar comprovado que a nova unidade 

administrativa terá localização mais próxima à residência do servidor do que o seu local de 

trabalho. 

Dispõe também, que não poderão requerer transferência voluntária os servidores 

que sejam ocupantes de cargos ou exerçam funções privativas de determinada unidade 

administrativa. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a presente iniciativa pretende gerar 

incentivo à transferência voluntária, sendo esta um benefício já previsto em Lei Municipal, mas 

pouco utilizado para a finalidade de diminuir a poluição e preservar o meio ambiente. Com  efeito, 

o servidor sendo amplamente informado acerca desta opção, com certeza irá procurar a 

compatibilidade em exercer seu cargo nas unidades administrativas mais próximas de seu local 

de residência, diminuindo sobremaneira os deslocamentos na Cidade. 

Palácio Anchiela - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 0131ç.. 
www.camara.sp.gov.br  
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A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade da propositura. 

Em observância ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânièa do Município, foram 

realizadas duas audiências públicas pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, com juntada às fls. 36 a 44. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 

favoravelmente ao projeto de lei. 

411 	A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 4V0a/4'ç 

°Men 
	 Fl. 2/ 2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 618/2013: 

1°) Quais as despesas envolvidas com a remoção de servidores de unidades? 
Tais despesas seriam aumentadas com a aplicação do disposto na propositura? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ver. Adils 	\ emP9f()  / 	/ 
1. 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas rovidências. 

osé Police 
Preside da Comissão 

de Fi ças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento nos ter os do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Antonio Don 
Pre 

, 

, em 
id nte 
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SAO PAULO 

 

São Paulo, 30 de junho de 2015. 

ff 
Oficio SGP-12 n° 357/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n°618/2013, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, 

que dispõe sobre Plano de Preservação do Meio Ambiente e Combate à Poluição 

consistente em incentivo à transferência voluntária de servidores públicos do município 

de São Paulo a fim de exercerem seus cargos em unidades administrativas próximas 

as suas residências, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

It?..NO°14" fikf t 79  
SGt4  

A Sua Excelência o Senhor 
	

2 JUL. 2015 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 	 D O 
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Ver. Jon va, em 
sidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Reiterando a solicitação de fls. 48, sem resposta juntada ao processo, solicito de 
V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo responda aos seguintes 
quesitos sobre o Projeto de Lei n° 618/2013: 

1°) Quais as despesas envolvidas com a remoção de servidores de unidades? 
Tais despesas seriam aumentadas com a aplicação do disposto na propositura? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

atto, em 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

V 

Ver. An oni nato, em 
sidente 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 19 de maio de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 288/2016 

Senhor Prefeito, CÓP1 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 618/2013, de autoria do Vereador Aurélio 
Miguel, que "DISPÕE SOBRE PLANO DE PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE E COMBATE A 

POLUIÇÃO CONSISTENTE EM INCENTIVO À TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A FIM DE EXERCEREM SEUS CARGOS EM UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS PRÓXIMAS AS SUAS RESIDÊNCIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 
Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 	

RECEBIDO 
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 

Fone (11) 3396-4216— financasorcamentoacamara.sp.gov.br  
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Ate,(A,/~ 	 ck &do. Atdo, 
São Paulo, 02R de --h-GuÂ/yy,h-ss de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio J. i. ct. n o  ,5e2c21 2D 16  -C 

Ref.: Ofício SGP-12 n° 357/2015  

Folha n° 	Sg.) 	de 

Processo n° Õk - Gkal‘-3 

DOCREC 	Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 - SGP-12 

896/2016 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epi g rafado, em atenção ao .21 

pedido de subsídios da Comissão de Finan ças e Orçamento, encaminho a 

Vossa Excelência cópia da manifesta ção oferecida pela Secretaria Municipal de 

Gestão sobre o Projeto de Lei n°618/13, do Vereador Aurélio Mi g uel, que institui 

plano de preservação do meio ambiente e combate à polui ção, consistente em 5 
cR, 

incentivo à transferência voluntária de servidores públicos do Município, visando rz. 

o exercício de seus cargos em unidades próximas de suas residências. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus tsi&  
protestos de apre ço e consideração. 

Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Dig níssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/jgc 
Resp 618-13 
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e_)  Carmen Cristina Malavaz5' 
RF. 11.197 - SGP-12 

Do Processo n° 2015-0.173.898-0 em 30-9-2016 (a) 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal — SGM 

Folha de Inform àção 

Vera Lúci 
R.F. 590.11.5 -AGPi- 

DERH 1 	GEP / SmG 

PI 

ASSUNTO: 	P L n° 618/2013 que dispõe sobre plano de preservação do meio 
ambiente e combate a poluição consistente em incentivo a 
transferência voluntária de serviços públicos a fim de exercerem seus 
cargos em unidades administrativas próximas as suas residências. 

DRH-G 
Senhora Diretora 

Trata o presente da apresentação do Projeto de Lei n° 
618/2013 de autoria do Legislativo — Vereador Aurélio Miguel, encartado ás fls. 
4/5. 

A propositura é para dispor sobre plano de preservação do 
meio ambiente e combate à poluição consistente em incentivo á transferência 
voluntária de públicos do Município de São Paulo a fim de exercerem seus 
cargos em unidades administrativas próximas as suas residências. 

A publicação do projeto é acompanhada de justificativa da 
qual, destacamos conforme segue: 
- o projeto tem por finalidade a preservação do meio ambiente e o combate a 
poluição consistente em diminuir os deslocamentos desnecessários na Cidade 
de São Paulo ( ) 

- a iniciativa pretende gerar incentivo à transferência voluntária do servidor 
público municipal sendo esta um beneficio já previsto em Lei Municipal, mas 
pouco utilizado para a finalidade de diminuir a poluição e preservar o ambiente. 

- ampla divulgação conforme propõe o inciso II do artigo 2° da proposta ora 
examinada. 

Este é o resumo. 

Passamos aos esclarecimentos preliminares: 

O termo transferência voluntária mencionado no projeto que 
agora se examina é tratada, no âmbito deste Município, de movimentação de pessoal para a transferência de servidor municipal de uma para Outra 



Secretaria Municipal ou Subprefeitura e é um ato cuja competência foi 
delegada aos Secretários Municipais pelo Decreto 41.283/2001. 

A Portaria 713/2001 - SGP estabeleceu fluxos e 
procedimentos para cumprimento do disposto no Decreto citado, instituindo o 
Requerimento de Movimentação de Pessoal, formulário padrão para o pedido 
dá transferência • 

k 	% 	' 	• 

A Lei 8989/1979 — Estatuto dos Funcionários Públicos do 
Município de São Paulo — assim dispõe: 

Art. 25( 	) 
Parágrafo único — As transferências serão feitas a pedido do 

funcionário ou "ex-officio", atendida sempre a conveniência do serviço. 

Art. 26 — A transferência por permuta será procedida a pedido 
por escrito dos interessados e com observância da conveniência do serviço. 

Oportunamente registramos que na Lei 14.660/2007 — Quadro 
dos profissionais de Educação — está previsto a remoção anual, com 
regramento especifico fixado pelo Gabinete da Secretaria Municipal de 
Educação, o que nos parece possibilitar ao servidor a movimentação de uma 
Unidade para outra mais próxima da sua residência. 

Os Quadros de carreiras reorganizados no ano de 2015, 
prevêem remoção quando da realização de concursos novos com 
procedimentos a serem definidos, excluídas as carreiras, que pela 
especificidade não comportam a movimentação dos servidores ocupante das 
mesmas. 

Posto isto, informamos que durante a avaliação da proposta 
que, em virtude de sua complexidade e das diversas atividades a cargo desta 
Área não alcançou a velocidade desejada, constatamos alguns aspectos que 
nos parece importante citar: 

- durante os estudos e/ou pesquisa não constamos outras legislações que 
tratem do tema conforme consta na justificativa apresentada para o projeto. 

- a ampla publicidade que se pretende sobre a possibilidade desta 
movimentação, ainda que esteja ou fique atrelada a conveniência do serviço, 
parece ferir o principio da continuidade de serviço da Administração, pois 
poderá ocorrer um esvaziamento das Unidades Centrais que desempenham 
atividades essenciais ao funcionamento das mesmas 

- a matéria tratada neste pela Câmara Municipal, parece conter vícios de 
origem contrariando as disposições estabelecidas no artigo 69 da Lei Orgânica 
Municipal. 
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Desse modo, antes da conclusão dos estudos que devem ser 
dispensados a este, entendemos que as situações apontadas, especialmente a 
que se refere ao vício de iniciativa, carecem ser superadas. 

Pelo exposto, encaminhamos para conhecimento e, se em 
termos, restituição a COJUR para prosseguimento. 

São Paulo,6  de outubro de 2016. 

Cecilia sabei Ferr z Cordeiro 
Divisão de Gestão de Quadros 

Diretora 

SMG 
Senhor(a) Assessor Especial: ( Go .13 çx) e-&)) 

Com a manifestação da Divisão de Gestão de Quadros, que 
endosso, encaminho-lhe para o conhecimento e o devido prosseguimento. 

São Paulode outubro de 2016. 

skeit ) 	.Wv ‘‘ 
Isabela de hvel a menon 

Coordenador de Gestão de Pessoas 
Substituta 
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SMG/ COJUR 
Senhora Coordenadora 

Encaminhamos 	para 	ciência 	e 

manifestação. 

São Paulo, 11 de outubro de 2016 

Reinaldo Santin4iàueno de ouza 
Chefe de Gabinete 
Secretaria Municipal de Gestão — SMG 
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INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal 

ASSUNTO: Projeto de lei n. 618/2013 que dispõe sobre o plano de preservação 

do meio ambiente e combate a poluição consistente em incentivo a transferência 

voluntária de servidores públicos a fim de exercerem seus cargos em unidades 

administrativas próximas às suas residências. 

SMG/ATEG 

Senhora procuradora coordenadora chefe, 

O senhor presidente da câmara municipal enviou ofício ao prefeito 

Fernando Haddad solicitando esclarecimentos acerca do projeto de lei em epígrafe. 

Mais especificamente a comissão de finanças e orçamento da câmara pediu que lhe 

fosse dito quando custaria a remoção dos servidores das unidades, tal como previsto 

no projeto de lei, bem como a opinião do poder executivo sobre a matéria (fl. 03). 

Os autos foram a COGEP tendo havido manifestação. Assim, em 

bem elaborada manifestação, e resumidamente, entendeu aquela coordenadoria que 

já há normas municipais tratando do assunto, mas que no caso concreto haveria o 

risco de esvaziamento das unidades centrais, que desempenham atividades 

essenciais no funcionamento da máquina pública. Mas também afirmou aquela 

coordenadoria que antes da conclusão dos estudos sobre o projeto seria necessário 

analisar eventual vício de iniciativa (fls. 09/10). 

Bem, analiso esse último tópico. De fato, por melhor intencionado que 

seja o autor do projeto não pode esse último prosperar. Afinal, a lei orgânica municipal 

no seu artigo 37, parágrafo segundo, inciso III, diz que são de iniciativa privativa do 

prefeito os projetos de lei que disponham sobre servidores públicos municipais. E o 



. inciso seguinte também estabelece a mesma limitação de iniciativa no que diz respeito 

aos projetos que tratam da organização administrativa. 

Desta forma, o projeto não pode prosperar. Há uma vedação legal 

incontornável. 

Assim, opino pelo veto ao projeto aqui discutido caso ele seja 

aprovado. 

São Paulo,255 de outubro de 2016 

A ! — 

F ra ncisco José Calheiros Ribeiro Ferreira 
Procurador Assessor 

OAB/SP n° 60.835 

SMG.00JUR 

Senhor procurador coordenador, 

De acordo. 

São Paulo, 33 iio MAM) 

MARIA ISkEL%1&M 	ENHAS DIAS 
Chefe da Assessoria Técnico-Jurídica de Gestão 

Procuradora do Município — SMG 
OAB/SP 352.104 

SMG.GAB 

Senhor secretário, 

Encaminho-lhe o presente com a manifestação retro, que acolho, 

para sua deliberação. 

São Paulo, •?hl 	I (> 

CRISTIANO DE ARRUDA BARBIFtATO 
Coordenadora Jurídica — SMG 

Procurador do Município 
OAB/SP 202.307 
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INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal 

ASSUNTO: Projeto de lei n. 61812013 que dispõe sobre o plano de preservação 

do meio ambiente e combate a poluição consistente em incentivo a transferência 

voluntária de servidores públicos a fim de exercerem seus cargos em unidades 

administrativas próximas às suas residências. 

SGM.GAB 

Senhor secretário, 

Encaminho o presente a Vossa Excelência com a manifestação retro 

que acolho. 

São Paulo, f / 1 1 / Q G 
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